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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. PECULATO. DOSIMETRIA DA PENA.
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas

, o qual havia sido impetrado contra decisão monocrática de Desembargador docorpus
Tribunal de Justiça, sem que houvesse deliberação por órgão colegiado."
2. O paciente foi, em primeira instância, condenado pelo Juízo de Direito da Vara Única
da Comarca de Itajobi/SP, no âmbito da ação penal n. 0001062-50.2009.8.26.0264, à
pena de 04 (quatro) anos, 02 (dois) meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão, no regime
inicial semiaberto, e 21 (vinte e um) dias-multa, tendo em vista a prática do delito
descrito no art. 312, , do Código Penal (vinte vezes). A defesa interpôs apelaçãocaput
criminal ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que negou provimento ao
recurso. Após o trânsito em julgado, foi proposta a revisão criminal n. 0034030-
27.2024.8.26.0000, a qual foi indeferida liminarmente por força da decisão monocrática
de Desembargadora relator.
3. A defesa buscou a concessão da ordem para revisar os critérios empregados na
dosimetria da pena. O  foi indeferido liminarmente.habeas corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
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3. A questão em discussão consiste em verificar se a impetração de  contrahabeas corpus
decisão monocrática de Desembargador pode ser conhecida pelo Superior Tribunal de
Justiça (STJ) sem o exaurimento das instâncias ordinárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui competência para examinar habeas corpus
apenas contra decisões proferidas por Tribunais em única ou última instância, conforme
disposto no art. 105, inciso II, alínea "c", da Constituição Federal. Tal análise pressupõe
que a decisão tenha sido emitida por um órgão colegiado.
5. A impetração de  contra decisão monocrática, sem a interposição dehabeas corpus
agravo regimental, configura falta de exaurimento das instâncias ordinárias,
inviabilizando o conhecimento da ação pelo STJ.
6. Ressalvadas hipóteses excepcionais, não é cabível a utilização  emhabeas corpus
situação como a presente. A matéria, inclusive, encontra-se sumulada e aplicada por
analogia por esta Corte Superior: Súmula n. 691/STF.
7. A concessão de  de ofício é prerrogativa do julgador e não pode serhabeas corpus
utilizada para violar regras de competência ou como meio de burlar os requisitos do
recurso próprio.
8. Não foi identificada ilegalidade flagrante que justificasse a concessão da ordem de
ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O STJ não pode conhecer  contra decisãohabeas corpus
monocrática de Desembargador sem exaurimento das instâncias ordinárias. 2. A
manifestação de um órgão colegiado é necessária para o conhecimento do habeas corpus
pelo STJ. 3. A concessão de de ofício é prerrogativa do julgador e nãohabeas corpus 
pode ser utilizada para violar regras de competência ou como meio de burlar os
requisitos do recurso próprio".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "c", e II; CPP, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC n. 967.072/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; EDcl no AgRg no26/2/2025 7/3/2025
AREsp n. 2.462.348/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,12/3/2024
DJe de .18/3/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025
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Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA. PECULATO. DOSIMETRIA DA PENA.
AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o habeas
, o qual havia sido impetrado contra decisão monocrática de Desembargador docorpus

Tribunal de Justiça, sem que houvesse deliberação por órgão colegiado."

2. O paciente foi, em primeira instância, condenado pelo Juízo de Direito da Vara Única
da Comarca de Itajobi/SP, no âmbito da ação penal n. 0001062-50.2009.8.26.0264, à
pena de 04 (quatro) anos, 02 (dois) meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão, no regime
inicial semiaberto, e 21 (vinte e um) dias-multa, tendo em vista a prática do delito
descrito no art. 312, , do Código Penal (vinte vezes). A defesa interpôs apelaçãocaput
criminal ao Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que negou provimento ao
recurso. Após o trânsito em julgado, foi proposta a revisão criminal n. 0034030-
27.2024.8.26.0000, a qual foi indeferida liminarmente por força da decisão monocrática
de Desembargadora relator.
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3. A defesa buscou a concessão da ordem para revisar os critérios empregados na
dosimetria da pena. O  foi indeferido liminarmente.habeas corpus

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em verificar se a impetração de  contrahabeas corpus
decisão monocrática de Desembargador pode ser conhecida pelo Superior Tribunal de
Justiça (STJ) sem o exaurimento das instâncias ordinárias.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) possui competência para examinar habeas corpus
apenas contra decisões proferidas por Tribunais em única ou última instância, conforme
disposto no art. 105, inciso II, alínea "c", da Constituição Federal. Tal análise pressupõe
que a decisão tenha sido emitida por um órgão colegiado.

5. A impetração de  contra decisão monocrática, sem a interposição dehabeas corpus
agravo regimental, configura falta de exaurimento das instâncias ordinárias,
inviabilizando o conhecimento da ação pelo STJ.

6. Ressalvadas hipóteses excepcionais, não é cabível a utilização  emhabeas corpus
situação como a presente. A matéria, inclusive, encontra-se sumulada e aplicada por
analogia por esta Corte Superior: Súmula n. 691/STF.

7. A concessão de  de ofício é prerrogativa do julgador e não pode serhabeas corpus
utilizada para violar regras de competência ou como meio de burlar os requisitos do
recurso próprio.

8. Não foi identificada ilegalidade flagrante que justificasse a concessão da ordem de
ofício.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. O STJ não pode conhecer  contra decisãohabeas corpus
monocrática de Desembargador sem exaurimento das instâncias ordinárias. 2. A
manifestação de um órgão colegiado é necessária para o conhecimento do habeas corpus
pelo STJ. 3. A concessão de de ofício é prerrogativa do julgador e nãohabeas corpus 
pode ser utilizada para violar regras de competência ou como meio de burlar os
requisitos do recurso próprio".

Dispositivos relevantes citados: CF/1988, art. 105, I, "c", e II; CPP, art. 654, § 2º.
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STJ, AgRg no HC n. 967.072/SP, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; EDcl no AgRg no26/2/2025 7/3/2025
AREsp n. 2.462.348/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,12/3/2024
DJe de .18/3/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 75-81) interposto por SEBASTIAO
CELSO RUGIERI em face da decisão monocrática que indeferiu liminarmente o habeas

 (fls. 68-70).corpus

Consta nos autos que o paciente foi, em primeira instância, condenado pelo
Juízo de Direito da Vara Única da Comarca de Itajobi/SP, no âmbito da ação penal n.
0001062-50.2009.8.26.0264, à pena de 04 (quatro) anos, 02 (dois) meses e 16 (dezesseis)
dias de reclusão, no regime inicial semiaberto, e 21 (vinte e um) dias-multa, tendo em
vista a prática do delito descrito no art. 312, , do Código Penal (vinte vezes) (fls. 23-caput
40).

A defesa interpôs apelação criminal ao Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo, que negou provimento ao recurso (fls. 41-53).

Após o trânsito em julgado, foi proposta a revisão criminal n. 0034030-
27.2024.8.26.0000, a qual foi indeferida liminarmente por força da decisão monocrática
da desembargadora relatora (fls. 57-65).

No presente , buscava-se a concessão da ordem para revisar oshabeas corpus
critérios empregados na dosimetria da pena.

O  foi indeferido liminarmente (fls. 68-70).habeas corpus

No regimental (fls. 75-81), o agravante busca a reforma da decisão agravada,
de sorte que o habeas corpus seja conhecido e a ordem concedida nos termos requeridos
na petição inicial.

É o relatório.

 

VOTO

A parte agravante objetiva a reforma da decisão monocrática para que o 
 seja conhecido e a ordem concedida nos termos requeridos na petiçãohabeas corpus

inicial. Argumenta que há ilegalidade flagrante na primeira fase da dosimetria da pena,
passível de ser extirpada da condenação mediante a concessão da ordem de ofício.
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Como assinalado na decisão agravada, a presente impetração investe contra a
decisão monocrática da desembargadora relatora da revisão criminal n. 0034030-
27.2024.8.26.0000, que a indeferiu liminarmente. Não há registro de que a decisão tenha
sido submetida ao órgão colegiado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Segundo o artigo 105, I, "c", e II, da Constituição Federal, o Superior Tribunal
de Justiça não possui competência para analisar impetrado contra ato dehabeas corpus 
desembargador.

Corroborando esse entendimento:

[...]
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão da

Presidência do STJ que indeferiu liminarmente o habeas corpus,
impetrado contra decisão monocrática de Desembargador do Tribunal
de Justiça, sem deliberação colegiada.

2. A defesa pleiteia a aplicação do tráfico privilegiado no
patamar máximo e o abrandamento do regime prisional.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em verificar se a

impetração de habeas corpus contra decisão monocrática de
Desembargador pode ser conhecida pelo Superior Tribunal de Justiça
(STJ) sem o exaurimento das instâncias ordinárias.

III. Razões de decidir
4. O Superior Tribunal de Justiça somente pode examinar

habeas corpus contra decisões proferidas por Tribunais em única ou
última instância, conforme o art. 105, inciso II, alínea c, da Constituição
Federal, o que pressupõe a manifestação de um órgão colegiado.

5. A impetração de habeas corpus contra decisão
monocrática, sem a interposição de agravo regimental, configura falta
de exaurimento das instâncias ordinárias, inviabilizando o
conhecimento da ação pelo STJ.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O STJ não pode conhecer habeas

corpus contra decisão monocrática de Desembargador sem exaurimento
das instâncias ordinárias. 2. A manifestação de um órgão colegiado é
necessária para o conhecimento do habeas corpus pelo STJ.

[...] (AgRg no HC n. 967.072/SP, relator Ministro Ribeiro
Dantas, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .).26/2/2025 7/3/2025

 
Portanto, ressalvadas hipóteses excepcionais, não é cabível a utilização habeas

 em situação como a presente. A matéria, inclusive, encontra-se sumulada ecorpus
aplicada por analogia por esta Corte Superior:

Não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de
habeas corpus impetrado contra decisão do Relator que, em habeas
corpus requerido a tribunal superior, indefere a liminar. (Súmula n. 691
/STF)
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Demais disso, não vislumbrei a presença de ilegalidade flagrante no acórdão

impugnado que desafie a concessão da ordem nos termos do § 2º do art. 654 do Código
de Processo Penal.

Lembro que a concessão de  de ofício é prerrogativa dohabeas corpus
julgador, e não direito subjetivo da parte, não podendo ser utilizado como meio para
violar regras de competência ou como meio de burlar os requisitos do recurso próprio.

A esse respeito:

[...]
2. Não é viável o pleito para concessão de habeas corpus de

ofício como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal,
a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador,
quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 2º,
do CPP.

3. Embargos de declaração não conhecidos. (EDcl no AgRg
no AREsp n. 2.462.348/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)12/3/2024 18/3/2024

 
Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0118298-5 HC 993.856 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00010625020098260264  00340302720248260000  10625020098260264  
340302720248260000

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA 
IMPETRANTE : ANA CLAUDIA RODRIGUES 
ADVOGADO : FÁBIO ABDO PERONI  - SP219334
ADVOGADA : ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA  - SP409626
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : SEBASTIAO CELSO RUGERI (PRESO)
OUTRO NOME : SEBASTIAO CELSO RUGIERI 
CORRÉU : ALESSANDRA CRISTINA SONCINI 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Funcionários Públicos Contra a 
Administração em Geral - Peculato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SEBASTIAO CELSO RUGIERI 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRANTE : ANA CLAUDIA RODRIGUES 
ADVOGADO : FÁBIO ABDO PERONI  - SP219334
ADVOGADA : ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA  - SP409626
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES. : SEBASTIAO CELSO RUGERI (PRESO)
ADVOGADA : ANA CLAUDIA RODRIGUES DA SILVA  - SP409626

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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